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Moção nº 220, de 2020
Pela presente, conclamamos a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para que manifeste Moção de Apelo aos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 2215, de 2020, de autoria do Deputado Federal Beto Pereira.
Trata-se de Projeto de Lei que pretende garantir que o montante de energia elétrica injetado pelas instalações de micro e minigeração distribuída continue a compensar integralmente a energia absorvida de rede da concessionária de distribuição.
Ocorre que, mesmo antes de serem atingidos os patamares de capacidade de micro e minigeração distribuída observados em países que possuem condições de irradiação menos favoráveis que o Brasil, a Aneel anunciou que pretende alterar as regras que disciplinam a modalidade, já a partir de 2020, reduzindo drástica e abruptamente sua atratividade.
Pela proposta da agência, a energia elétrica injetada na rede da distribuidora pelas instalações de geração distribuída dos consumidores passaria a compensar apenas uma parte do montante cobrado pela energia absorvida da rede. Pela proposta, a energia injetada pelo consumidor compensaria menos da metade do valor cobrado pela energia consumida.
Em nossa avaliação, caso implementada a proposta da Aneel, os consumidores engajados no esforço de tornar mais sustentável a produção de energia elétrica no Brasil seriam prejudicados significativamente, com grande redução do retorno dos investimentos realizados.
Além disso, com a medida, certamente haverá a elevação dos indicadores de desemprego e a retração da atividade econômica, em vez da criação de milhares de postos de trabalho previstos com a continuação do ciclo virtuoso já iniciado, mas que se pretende interromper. Segundo dados da iMSL (Instituto Movimento Solar Livre), em 2019 foram gerados mais de 120 mil empregos no setor e, para 2020 a projeção dobrar esse número, chegando a 240 mil empregos.
Ambientalmente os impactos seriam muito adversos, pois a capacidade dos painéis solares que deixarão de ser instalados se alterada a regra serão substituídos, em parcela considerável, por centrais de geração termelétrica que utilizam fontes fósseis, como gás natural e carvão mineral. Hoje essas fontes representam mais de 19,7% da matriz elétrica brasileira (fonte: Aneel em 31.01.2020).

O presente texto que serviu de justificativa para esta moção foi retirado da justificativa do Projeto de Lei ora mencionado. Cumpre salientar, que este documento se deu por intermédio do Sr. Renato Sperandio, representante da ONG Sustentabilizar, que nos enviou manifestação da Associação Movimento Solar Livre em apoio e defesa do setor de Geração Solar.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 2215, de 2020, de autoria do Deputado Federal Beto Pereira, que dispõe sobre Altera a Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995 para estabelecer o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE).
Sala das Sessões, em 16/12/2020.

a) Mauro Bragato 
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